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13 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:
Presidente: Maria Margarida Dias de Barros de Oliveira Dias, Téc-

nico Superior
Vogais efectivos:
1.º — Helena da Conceição de Carvalho Gonçalves, Técnico Su-

perior;
2.º — Marina da Conceição do Carmo de Oliveira, Técnico Supe-

rior;

Vogais suplentes:
1.º — Lucília Maria da Palma Matias, Assistente Técnico;
2.º — Maria Helena Faustino Pereira Chainho Gonçalves, Assistente 

Técnico;

O 1.º vogal efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — De acordo com o 
preceituado no n.º 1 do Artigo 30.º da referida Portaria, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do Artigo 30.º para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados do dia, hora e local 
para a realização dos métodos de selecção nos termos previstos no 
Artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3 do Artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Sede do Município 
e disponibilizada na página electrónica.

17 — Quota de emprego: o candidato com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal de acordo com o n.º 3 do Artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03/02.

18 — Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

Município de Santiago do Cacém, 21 de Abril de 2010. — A Vere-
adora, (Com competência delegada na área dos Recursos Humanos), 
Margarida Santos, Dr.ª

303192172 

 MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Edital n.º 443/2010

Início do procedimento contratual para elaboração do Plano 
de Pormenor de intervenção em espaço rural no complexo industrial 

do ramo extractivo do Peral, no Município de S. Brás de Alportel
António Paulo Jacinto Eusébio Presidente da Câmara Municipal de 

São Brás de Alportel, em cumprimento do disposto nos artigos 6.º -A e 
74.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro com a redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de Fevereiro e alterações feitas pelo 
Decreto -Lei n.º 181/2009 de 7 de Agosto, torna público que na reunião da 
Câmara Municipal de 13 de Abril de 2010, foi deliberado por unanimidade 
dar início ao procedimento para contrato de planeamento com a Firma 
Eduardo Pinto Contreiras & Filhos L.da e à elaboração do respectivo plano 
de pormenor de intervenção em espaço rural no Peral, nomeadamente num 
espaço de cerca de 42 hectares que incluem a pedreira n.º 4517, unidades 
industrias conexas e terrenos contíguos, aprovando a oportunidade e jus-
tificação do procedimento contratual e do plano de pormenor, bem como 
a minuta do contrato e os termos de referência do plano.

Os principais objectivos desta intervenção são: regularizar a situação 
existente através da inscrição nos instrumentos de gestão territorial, no-
meadamente no PDM de São Brás de Alportel, que não contemplou parte 
da área licenciada da pedreira do Peral e da indústria anexa de Britagem 
e Classificação de Pedra e a totalidade das áreas licenciadas da Fábrica 
de pré -fabricados em Betão, as quais já se encontravam licenciadas à 
data da publicação do PDM; Dar resposta ao artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 340/2007 de 12 de Outubro; Racionalizar a exploração do recurso 
geológico existente, garantindo a preservação de valores técnicos, eco-
nómicos, ambientais e do âmbito da segurança e saúde no trabalho; Criar 
riqueza e postos de trabalho para a população; Ampliar a zona do espaço 
de indústria extractiva consolidada tipo I permitindo dar continuidade à 

actividade extractiva e das indústrias conexas existentes (a Central de 
Britagem e Classificação de Pedra anexa à pedreira e a Fábrica de Pré-
-fabricados em Betão) e a possibilitar a legalização de outras indústrias 
conexas que eventualmente venham a existir (nomeadamente, de Produção 
de Betão Pronto e de Produção de Massas Betuminosas), bem como o 
desenvolvimento de outras actividades no futuro associadas à recuperação 
e valorização dos espaços explorados, com destaque para a deposição de 
resíduos; Redefinir o regime de uso do solo, através da qualificação em 
solo rural, nomeadamente para espaços de indústria extractiva, indústrias 
conexas e outras actividades a estas associadas, como a deposição de 
resíduos. Na escala adequada, estabelecer as condições e os parâmetros 
urbanísticos de aproveitamento do solo a observar; Integrar os resultados 
da avaliação ambiental estratégica efectuada no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 232/2007 de 15 de Junho no respectivo PIER; Integrar medidas de 
salvaguarda e de minimização dos impactes decorrentes das actividades 
industriais acima referidas para as habitações vizinhas.

A justificação da referida deliberação prende -se essencialmente com as 
orientações dadas pelo Plano Regional de Ordenamento do Território do 
Algarve aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 102/2007 
de 3 de Agosto, onde as rochas extractivas de São Brás de Alportel são va-
lorizadas e sobre as quais deve haver planos para uma exploração eficiente, 
ambientalmente equilibrada e para a minimização de conflitos; bem como 
com a necessidade de ampliar a área de exploração para garantir a viabilidade 
da pedreira, uma vez que actualmente a área licenciada encontra -se esgo-
tada. Inerentes a esta dinâmica encontra -se a defesa de postos de trabalho, a 
exploração de recursos endógenos e que servem muitas outras actividades, 
algumas delas existentes no complexo industrial em causa, e a promoção de 
acções planeadas visando o correcto ordenamento do território.

Estabelece -se nos termos do disposto do artigo 72.º do Decreto -Lei n.º 380/99 
de 22 de Setembro com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 
de Fevereiro e alterações feitas pelo Decreto -Lei n.º 181/2009 de 7 de Agosto 
o prazo de 15 dias úteis, após publicação no Diário da República, para a for-
mulação de sugestões e apresentação de informações pelos interessados, sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento 
contratual e de elaboração do plano em causa. Qualquer interessado poderá 
consultar e efectuar as suas comunicações sobre a deliberação, a minuta do 
contrato e os termos de referência do plano de pormenor na página da internet 
do município (www.cm -sbras.pt) ou junto da Divisão de Planeamento Urba-
nístico, na Rua Gago Coutinho n.º 1, 8150 -151 São Brás de Alportel desde 
as 9horas às 12 horas e 30 minutos e desde as 14 horas às 16 horas, podendo 
ainda pronunciar por escrito via correio dirigido ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal de São Brás de Alportel, para a morada acima indicada.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão 
ser publicitados nos termos legais.

29 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal de São 
Brás de Alportel, António Paulo Jacinto Eusébio.

203212584 

 MUNICÍPIO DO SARDOAL

Edital n.º 444/2010
Fernando Constantino Moleirinho, Presidente da Câmara Municipal 

de Sardoal, torna público, nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º 
do Decreto -Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, para efeitos do disposto 
no artigo 91.º do mesmo diploma e, após ter sido dado cumprimento ao 
preceituado no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 
o Regulamento e a Tabela de Taxas, Tarifas, Licenças, Compensações e 
Outros Rendimentos em Vigor no Municipio de Sardoal, aprovado em 
reunião ordinária realizada no dia 02 de Março de 2010 e, pela Assembleia 
Municipal, em sessão ordinária realizada no dia 27 de Abril de 2010.

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, nos termos legais.

Para constar se lavrou o presente Edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos habituais.

Paços do Concelho de Sardoal, 28 de Abril de 2010. — O Presidente 
da Câmara, Fernando Constantino Moleirinho.

Proposta de Regulamento para a Tabela de Taxas, 
Tarifas, Licenças, Compensações e Outros 

Rendimentos em vigor no Município de Sardoal

Nota Justificativa
Nos termos da Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de Dezembro, a criação de 

taxas pelas autarquias locais deve respeitar o principio da prossecução 
do interesse público local, a satisfação das necessidades financeiras das 
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autarquias locais e a promoção de finalidades sociais e de qualificação 
urbanística, territorial e ambiental bem como deve, tal criação, ser 
económica e financeiramente fundamentada.

Atento o exposto e no estrito cumprimento da Lei, a presente proposta 
de Regulamento visa tão somente actualizar o Regulamento da Tabela 
actualmente em vigor — publicada no Diário da República, 2.ª série 
n.º 214 de 7 de Novembro de 2006 (Apêndice n.º 79) — não a referida 
tabela ou os valores na mesma previstos.

Neste sentido, a Câmara Municipal de Sardoal, em reunião de 2 de 
Março de 2010, e a Assembleia Municipal de Sardoal, em sessão de 27 de 
Abril de 2010, aprovaram o presente Regulamento que após publicação 
no Diário da República, entra em vigor no Município.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos dos arti-
gos 241.º da Constituição da República, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º 
e n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro na sua actual 
redacção, do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, 
do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, dos ar-
tigos 15.º e 16.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, e do disposto no n.º 
1 do artigo 3.º e 116.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro na 
sua actual redacção.

Artigo 2.º
Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas que regulam a inci-
dência, a liquidação e a cobrança de taxas e outras receitas, resultantes 
da prestação de bens e serviços pelo Município de Sardoal.

Artigo 3.º
Receitas municipais

As receitas provenientes da cobrança das taxas e outras receitas cons-
tituem receitas do Município, não recaindo sobre elas qualquer adicional 
para o Estado, salvo nos casos legalmente previstos.

Artigo 4.º
Incidência objectiva

1 — As taxas municipais incidem sobre utilidades prestadas aos par-
ticulares ou geradas pela actividade dos municípios, designadamente:

a) Pela realização, manutenção e reforço de infra -estruturas urbanís-
ticas primárias e secundárias;

b) Pela concessão de licenças, prática de actos administrativos e 
satisfação administrativa de outras pretensões de carácter particular;

c) Pela utilização e aproveitamento de bens do domínio público e 
privado municipal;

d) Pela gestão de tráfego e de áreas de estacionamento;
e) Pela gestão de equipamentos públicos de utilização colectiva;
f) Pela prestação de serviços no domínio da prevenção de riscos e 

da protecção civil;
g) Pelas actividades de promoção de finalidades sociais e de qualifi-

cação urbanística, territorial e ambiental;
h) Pelas actividades de promoção do desenvolvimento e competiti-

vidade local e regional.

2 — As taxas municipais podem também incidir sobre a realização de 
actividades dos particulares geradoras de impacto ambiental negativo.

3 — As taxas das freguesias incidem sobre utilidades prestadas aos par-
ticulares ou geradas pela actividade das freguesias, designadamente:

a) Pela concessão de licenças, prática de actos administrativos e 
satisfação administrativa de outras pretensões de carácter particular;

b) Pela utilização e aproveitamento do domínio público e privado 
das freguesias;

c) Pela gestão de equipamento rural e urbano;
d) Pelas actividades de promoção do desenvolvimento local.

Artigo 5.º
Liquidação

1 — A liquidação das taxas e receitas previstas na Tabela consiste na 
determinação do montante a pagar e resulta da aplicação dos indicadores 
nela definidos e dos elementos fornecidos pelos interessados.

2 — Às taxas e outras receitas constantes da Tabela será acrescido, 
quando devido, o IVA à taxa legal em vigor e o imposto de selo.

3 — A notificação da liquidação das taxas e receitas deve conter a fun-
damentação da liquidação, o montante devido, o prazo para pagamento, 
bem como a advertência sobre as consequências do não pagamento.

Artigo 6.º
Prazo da liquidação

A liquidação processa -se nos seguintes prazos:
a) No acto de entrega do pedido, quando assim estiver previsto em 

lei ou regulamento;
b) Na data do deferimento expresso ou tácito da pretensão.

Artigo 7.º
Erro na liquidação

1 — Quando se verifique que na liquidação das taxas e outras receitas 
se cometeram erros imputáveis aos serviços municipais e dos quais 
tenha resultado prejuízo para o município, promover -se -á de imediato 
a liquidação adicional se, sobre o facto tributário, não tiver decorrido 
mais de quatro anos.

2 — A notificação da liquidação adicional deverá conter as menções 
referidas no n.º 3 do artigo 5.º

3 — Quando tenha sido liquidada quantia superior à devida, devem 
os serviços, no prazo de um ano, mediante despacho do órgão com-
petente para o acto, proceder à devolução da quantia indevidamente 
liquidada/paga.

Artigo 8.º
Arredondamentos

1 — Em todas as liquidações previstas na Tabela deve proceder -se, 
no total, ao arredondamento para a segunda casa decimal do valor em 
euros.

2 — As medidas de tempo, superfície, volume e lineares são sempre 
arredondadas por excesso para a unidade superior.

Artigo 9.º
Taxas liquidadas e não pagam

1 — O não pagamento das quantias referidas na tabela dentro dos pra-
zos estabelecidos origina a comunicação de débito ao tesoureiro, seguindo 
o procedimento da cobrança virtual, com as necessárias adaptações.

2 — As quantias liquidadas a pedido do interessado e não pagas no 
próprio dia da liquidação são debitadas ao tesoureiro, para efeitos de 
cobrança coerciva.

Artigo 10.º
Cobrança

1 — A cobrança das taxas e outras receitas municipais deve ser efec-
tuada na Tesouraria municipal, no próprio dia da liquidação ou antes 
da prática ou verificação dos actos ou factos a que respeitem, salvo 
disposição legal em contrário.

2 — No caso de taxas anuais a cobrança é efectuada antecipada-
mente até 31 de Dezembro do ano anterior aquele a que disser respeito, 
cobrando -se em relação a novas licenças o número de duodécimos 
correspondente aos meses até ao final do período em curso incluindo-
-se o mês respeitante ao dia seguinte àquele em que a licença é emitida 
sendo a sua renovação automática.

3 — As taxas mensais, são cobradas até ao último dia útil do mês an-
terior àquele a que se referem, cobrando -se em relação a novas licenças 
a fracção correspondente aos dias até final do mês em curso, excluindo 
o dia em que é emitida a licença.

4 — As taxas semanais, são cobradas até ao último dia útil anterior 
ao período a que se referem.

Artigo 11.º
Cobrança coerciva

1 — Quando não se verificar o pagamento das quantias constantes da 
Tabela, nos prazos estipulados, deve o mesmo ser objecto de instauração 
de processo para efeitos de cobrança coerciva.

2 — A cobrança das quantias para além do prazo fixado determina a 
cobrança de juros de mora.

Artigo 12.º
Meios de impugnação

1 — As reclamações contra a liquidação e cobrança de taxas e outras 
receitas de natureza tributária são deduzidos perante a Câmara Muni-
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cipal nos termos previstos no Código de Procedimento e de Processo 
Tributário, com as necessárias adaptações.

2 — As impugnações judiciais contra a liquidação e cobrança de 
taxas, e outras receitas de natureza tributária são deduzidas nos termos 
previstos no Código de Procedimento e de Processo Tributário.

Artigo 13.º
Pagamento em prestações

1 — Pode ser autorizado pela Câmara Municipal o pagamento das 
quantias em prestações mediante requerimento devidamente fundamen-
tado, desde que o seu valor não seja inferior a mil euros (€ 1000.00).

2 — A autorização do pagamento fraccionado das quantias devidas 
poderá estar condicionada à prestação de caução, nos termos da Lei.

Artigo 14.º
Deferimento tácito

Nos casos de deferimento tácito, são devidas as quantias previstas 
para o acto expresso.

Artigo 15.º
Sanções

1 — A inexactidão ou falsidade dos elementos fornecidos pelos inte-
ressados que ocasione a liquidação e cobrança de importâncias inferiores 
às efectivamente devidas é punida nos termos previstos no Regime 
Geral das Infracções Tributárias aprovado pelo artigo 1.º, n.º 1, da Lei 
n.º 15/2001, de 5 de Junho.

2 — As infracções ao presente Regulamento que não se enquadrem 
no disposto no número anterior são puníveis nos termos previstos no 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

3 — Os limites das coimas a aplicar são os constantes do artigo 17.º 
daquele diploma.

4 — Sem prejuízo de eventual responsabilidade civil, disciplinar ou 
criminal, o incumprimento das condições estabelecidas para utilização 
requerida de cartografia digital fornecida pelo Município é punível nos 
termos do Decreto -Lei n.º 433/82.

5 — A tentativa e negligência são puníveis nos termos previstos no 
diploma referido no número anterior.

SECÇÃO I

Isenções de taxas

Artigo 16.º
Isenções/reduções

1 — A Câmara Municipal pode isentar ou reduzir o pagamento das 
taxas previstas na tabela:

a) Ao Estado, ás regiões autónomas e a qualquer dos seus serviços, 
estabelecimentos e organismos, ainda que personalizados, compreen-
dendo os institutos públicos que não tenham carácter empresarial, bem 
como os municípios, as freguesias e as suas associações, nos termos da 
Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro;

b) Ás associações religiosas, culturais, desportivas, recreativas, pro-
fissionais, ás cooperativas e ás fundações públicas, quando legalmente 
constituídas, pelas actividades que se destinem directa e imediatamente 
à realização dos seus fins estatutários;

c) Ás instituições particulares de solidariedade social, legalmente 
constituídas, pelas actividades que se destinem directa e imediatamente 
à realização dos seus fins estatutários;

d) Ás pessoas colectivas de utilidade pública administrativa e as pes-
soas colectivas de mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou 
predominantemente, fins científicos, culturais, de caridade, assistência, 
beneficência, solidariedade social, promoção da cidadania e defesa do 
património ou do ambiente, pelas actividades que se destinem, directa 
e imediatamente, à realização dos seus fins estatutários;

e) Pelo licenciamento de loteamentos e de construções destinados a 
habitação de custos controlados;

f) A cidadãos em absoluto estado de carência, devidamente justificada, 
ou que executem obras necessárias por força de outras efectuadas em 
razão de interesse público e ainda pela execução de obras resultantes 
de situações declaradas de calamidade;

g) A Câmara poderá autorizar redução de taxas decorrentes da adesão 
a programas de apoio à juventude ou idosos, nomeadamente portadores 
de cartão -jovem;

h) Para a utilização de imóveis do Municipio e a ocupação de espaços 
públicos para fins artísticos, culturais, desportivos e de divulgação do 
Municipio;

2 — As isenções ou reduções serão concedidas pela Câmara mediante 
requerimento das partes interessadas e apresentação da prova de qua-
lidade em que as requerem, assim como dos requisitos exigidos para a 
concessão de isenção.

3 — As isenções ou reduções não dispensam as referidas entidades 
de requererem á Câmara as necessárias licenças, quando devidas, nos 
termos da lei ou de regulamentos municipais.

4 — Em virtude do incentivo ao comercio no mercado municipal, 
poderão ser objecto de isenção ou redução as taxas e outras receitas 
previstas para o mercado municipal;

5 — Serão ainda alvo de isenção ou redução outras taxas previstas 
em regulamentos específicos desde que tal isenção ou redução esteja 
nos mesmo prevista.

Artigo 17.º
Isenções por razões sociais e de interesse económico

A Assembleia Municipal pode, ainda, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal, excepcionalmente e através de deliberação fundamentada, em 
casos de natureza social devidamente fundamentados ou de relevante 
interesse económico para o Município, isentar total ou parcialmente 
pessoas singulares ou colectivas do pagamento de taxas.

Artigo 18.º
Indigentes

Não há lugar ao pagamento de taxas de inumação, exumação e tras-
ladação de indigentes, desde que seja comprovada por declaração da 
respectiva Junta de Freguesia a situação de carência económica ou 
indigência do falecido ou familiares.

CAPÍTULO II

Disposições finais e transitórias

Artigo 19.º
Actualização

1 — O valor das taxas previstas na Tabela deve ser actualizado anu-
almente, com a aprovação do orçamento para o ano seguinte, de acordo 
com a taxa de inflação.

2 — A título excepcional, com vista ao estabelecimento gradual de um 
maior equilíbrio entre os custos dos serviços prestados e a correspon-
dente receita, as taxas municipais poderão ser objecto de actualizações 
extraordinárias, entre 2010 e 2018, de valor superior ao índice de preços 
ao consumidor, de acordo com o estudo económico -financeiro realizado 
ao abrigo da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro.

Artigo 20.º
Integração de lacunas

As dúvidas e omissões serão apreciadas pelo executivo municipal de 
acordo com as normas legais em vigor.

Artigo 21.º
Norma revogatória

Fica automaticamente revogado o anterior Regulamento e demais 
disposições regulamentares contrárias às do presente.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

As disposições do presente Regulamento entram em vigor no dia 
seguinte à sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Fundamentação económico -financeira relativa 
ao valor das taxas da Câmara Municipal de Sardoal

Definição e incidência das taxas municipais
A Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de Dezembro, que aprova o regime geral 

das taxas das autarquias locais, define no seu artigo 3.º, que as taxas 
das autarquias locais são tributos que assentam na prestação concreta 
de um serviço público local, na utilização privada de bens do domínio 
público e privado das autarquias locais ou na remoção de um obstáculo 
jurídico ao comportamento dos particulares, quando tal seja atribuição 
das autarquias locais, nos termos da lei.
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Por sua vez, no artigo 6.º é explicitada a incidência objectiva das taxas 
municipais referindo -se que estas incidem sobre utilidades prestadas aos 
particulares ou geradas pela actividade dos municípios, designadamente:

a) Pela realização, manutenção e reforço de infra -estruturas urbanís-
ticas primárias e secundárias.

b) Pela concessão de licenças, prática de actos administrativos 
e satisfação administrativa de outras pretensões de carácter parti-
cular

c) Pela utilização e aproveitamento de bens do domínio público ou 
privado municipal

d) Pela gestão de tráfego e de áreas de estacionamento
e) Pela gestão de equipamentos públicos de utilização colectiva
f) Pela prestação de serviços no domínio da prevenção de riscos e 

da protecção civil
g) Pelas actividades de promoção de finalidades sociais e de qualifi-

cação urbanística, territorial e ambiental
h) Pelas actividades de promoção do desenvolvimento e competiti-

vidade local e regional

Esta a tipologia das utilidades que servem de fundamento à cobrança 
de taxas e que as distingue dos serviços prestados ou de bens forneci-
dos pelos serviços municipais ou municipalizados enquanto entidade 
económica, gerindo bens económicos em certos casos em posição de 
concorrência ou paridade com o sector privado, que sobre eles cobra 
preços cujo valor deve cobrir os respectivos custos.

Na medida em que o conceito de tarifa foi já eliminado pela Lei 
n.º 2/2007, de 15 de Janeiro (Lei das Finanças Locais) será esta a 
distinção entre taxas e preços que será tomada em consideração na 
definição das actividades geradoras de taxas, objecto do presente 
estudo.

Análise do Regulamento de taxas, tarifas, licenças, 
compensações e outros rendimentos e do Regulamento 

Municipal da Urbanização e Edificação

As actividades geradoras de taxas
Face às actividades previstas nos Regulamentos e ao funcionamento 

dos diversos serviços, considera -se necessário constituir quatro tipos de 
actividades geradoras de taxas relativas a:

Serviços e Actos Administrativos
Serviços de Obras e Urbanismo
Mercados e Feiras
Cemitérios

Refira -se que as receitas da actividade respeitantes ao cemitério não 
estão classificadas no Capítulo Económico 04 — Taxas, multas e ou-
tras penalidades, como sucede com as três primeiras, mas no Capítulo 
Económico 07 — Venda de bens e serviços

A actividade “Serviços e Actos administrativos”, engloba as tarefas 
essencialmente de carácter administrativo, relacionado com a emissão 
de atestados, certidões e licenças diversas, abrangendo os seguintes 
Capítulos e artigos da Tabela de taxas:

Cap. I — Serviços diversos e comuns (art.º 1.º)
Cap. II — Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça 

(artigos 3.º e 4.º)
Cap. V — Ocupação do domínio público (artigos 16.º a 19.º)
Cap. VII — Condução e registo de ciclomotores, motociclos de cilin-

drada não superior a 50 m3 e veículos agrícolas (artigos 24.º e 25.º)
Cap. IX — Publicidade (artigos 28.º a 30.º)
Cap. XI — Transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros 

(artigos 34.º e 35.º)
Cap. XII — Espectáculos (art.º 36.º)
Cap. XIV — Diversos (artigos 59.º a 65.º)

A actividade “Serviços de obras e urbanismo” inclui, essencialmente 
as actividades da Divisão de Operações Urbanísticas e Planeamento 
sobre as quais se cobram taxas e que constam da Tabela de taxas nos 
capítulos e artigos seguintes:

Cap. VIII — Instalações de abastecimento de combustíveis, de ar e 
de água (artigos 26.º e 27.º)

Cap. XIII — Urbanização e edificação (artigos 37.º a 49.º)
Cap. XIV — Diversos (artigos 50.º a 53.º, 56.º a 58.º e 66.º a 70.º)

À actividade “Mercados e Feiras” estão cometidas as tarefas inerentes 
ao funcionamento do mercado municipal e à realização da feira anual, 
contemplada na tabela de taxas no:

Cap. X — Mercados, feiras e venda ambulante (artigos 31.º a 33.º)

Finalmente para a actividade “Cemitérios”, as taxas constam do

Cap. IV  — Cemitérios (artigos 11.º a 15.º)

Custos de funcionamento da Câmara Municipal

Os custos de funcionamento do Município de Sardoal ascenderam, no 
ano de 2007, a um total de 3.776.260,65 euros, distribuídos conforme 
Quadro I.

euros

Custos p/natureza
—

Designação

Despesas
c/Pessoal

Aquisição
de bens e serviços

Juros e outros
encargos

Transferências
correntes Subsídios Outras despesas

correntes Total

Operações Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258.152,39 258.152,39
Classes Inactivas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 352,54 352,54
Assembleia Municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.662,24 423,50 6.085,74
Órgãos da Autarquia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 233.761,36 207.685,20 5.057,78 8.436,98 8.653,00 35.657,33 499.251,65
Repartição Administrativa e Financeira. . . . . . . 565.549,41 43.284,77 608.834,18
Serviço de Acção Social, Cultural, Educação, 

Desporto e Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 453.859,56 284.460,66 37.235,59 775.555,81
Serviço de Bombeiros e Protecção Civil . . . . . . 394.844,69 46.817,71 375,00 442.037,40
Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos. . . 897.560,86 288.375,08 55,00 1.185.990,94

Total  . . . . . . . . . . . . . . 2.551.590,66 871.046,92 263.210,17 45.672,57 8.653,00 36.087,33 3.776.260,65

 Dos valores constantes deste Quadro I poder -se -á considerar que os 
custos com o funcionamento da Assembleia Municipal e com as Clas-
ses Inactivas não terão directamente a ver com as funções de gestão 
que interessa aqui reter, situação que aliada ao facto de os seus custos 
representarem apenas 0,17 % do total justificará a opção de não os 
considerar no desenvolvimento do estudo para efeitos de imputação 
aos Centros de Custos.

Elaborou -se, com a exclusão da Assembleia Municipal e das Classes 
Inactivas, o Quadro II.

Custos de funcionamento (Ano 2007)

QUADRO I 

QUADRO II 

Área funcional Montante
(euros) %

Operações Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258.152,39 6,85
Órgãos da Autarquia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 499.251,65 13,24
Repartição Administrativa e Financeira. . . . . 608.834,18 16,15
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Área funcional Montante
(euros) %

Serviço de Acção Social, Cultural, Educação, 
Desporto e Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

775.555,81 20,57

Serviço de Bombeiros e Protecção Civil . . . . 442.037,40 11,73
Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos 1.185.990,94 31,46

Total . . . . . . . . . . . . . 3.769.822,37 100,00

 As Operações Financeiras referem -se a encargos financeiros assumi-
dos pela Câmara Municipal para financiamento de projectos de investi-
mentos incluídos nos Planos de Actividades, traduzindo -se em encargos 
futuros que, de acordo com a Lei n.º 53 -E/2006, deverão ser consideradas 
no âmbito da justificação das taxas municipais.

euros

Área funcional
Encargos financeiros

e amortizações
a repartir

Custos de funcionamento
antes da repartição

Custos
de funcionamento
após a repartição

Montante %

Órgãos da Autarquia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 499.251,65 14,21 679.794,28
Repartição Administrativa e Financeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 608.834,18 17,34 829.144,46
Serviço de Acção Social, Cultural, Educação, Desporto e Turismo  . . . . . 775.555,81 22,09 1.056.216,37
Serviço de Bombeiros e Protecção Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 442.037,40 12,59 601.997,41
Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.185.990,94 33,77 1.615.049,66

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.270.532,20 3.511.669,98 100,00 4.782.202,18

 Custos de funcionamento das actividades geradoras de taxas
A participação em horas trabalhadas dos órgãos da estrutura orgânica 

para os quatro Centros de Custos considerados ascendem a 5.941 horas, 
valor que foi, essencialmente obtido tomando em consideração o número 
de prestações efectuadas e o tempo médio estimado para cada um dos 
diversos tipos de actos, ver Quadro IV.

Horas trabalhadas para os Centros de Custos

QUADRO IV 

Área funcional
Total

de horas
trabalhadas

Serviços e actos
administrativos

Serviços de obras
e urbanismo Mercados e feiras Cemitérios

Horas
imputadas % Horas 

imputadas % Horas
imputadas % Horas

imputadas %

Órgãos da Autarquia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.820 80 0,91 145 1,64
Repartição Administrativa e Financeira. . . . . . . . . 58.114 350 0,60 114 0,20
Serviço de Acção Social, Cultural, Educação, Des-

porto e Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74.935 108 0,14 2 –
Serviço de Bombeiros e Protecção Civil . . . . . . . . 42.707
Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos  . . . 112.385 77 0,07 3.115 2,77 29 0,03 1.921 1,71

QUADRO III 

Não sendo possível afectar directamente estes encargos financeiros 
aos Centros de Custos considerados, procede -se à sua repartição pela 
estrutura orgânica da Câmara Municipal, de acordo com um critério de 
proporcionalidade, custo dos serviços para o total de custos.

Finalmente, e ainda em conformidade com o citado diploma, são 
consideradas no âmbito da justificação do valor das taxas munici-
pais, as amortizações do exercício, que no ano de 2007 ascenderam 
a 1.013.574,03 euros dos quais 1.194,22 euros, dizem respeito aos 
Cemitérios.

Este montante será assim um custo directo do Centro de Custos 
Cemitérios, sendo o restante 1.012.379,81 euros, repartido pelas es-
truturas orgânicas da Câmara Municipal de acordo com o critério de 
proporcionalidade anteriormente referido.

Com esta repartição, os custos de funcionamento dos cinco orgãos da 
estrutura orgânica ascendem a um total de 4.782.202,18 euros, conforme 
é evidenciado no Quadro III.

 Considera -se que esta percentagem constitui uma adequada chave de imputação aos Centros de Custos dos seus custos de funcionamento, ou 
seja, não apenas os custos com o pessoal mas igualmente os custos com a aquisição de bens e serviços, outros custos correntes e ainda os encargos 
financeiros e amortizações, nos casos em que não seja possível outra afectação mais precisa.

Recorrendo à informação constante dos Quadros III e IV poder -se -á agora apurar os custos globais de cada uma das actividades geradoras de 
taxas que foram consideradas, ver Quadro V.

QUADRO V 

Neste Quadro consta ainda o total de horas trabalhadas no ano 
de 2007, em cada um dos órgãos, valor a que se chegou tendo em 
consideração o número de trabalhadores envolvidos e o número 
de horas anuais de trabalho e a percentagem das horas que foram 
disponibilizadas para a execução das tarefas relativas às taxas mu-
nicipais.

euros

Área funcional
Custos

de Funcionamento

Serviços e actos
administrativos

Serviços de obras
e urbanismo Mercados e feiras Cemitérios

% Montante % Montante % Montante % Montante

Órgãos da Autarquia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 679.794,28 0,91   6.186,13 1,64 11.148,63
Repartição Administrativa e Financeira. . . . . . . . . 829.144,46 0,60   4.974,87 0,20 1.658,29
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 Actividade desenvolvida e proveitos das taxas municipais
A actividade desenvolvida pelos serviços do Município, no âmbito 

das taxas municipais, tem vindo a aumentar sensivelmente nos últimos 
anos, seja quanto ao número de pedidos executados para os particulares 
quer quanto aos proveitos daí resultantes, excepção feita ao Mercado 
Municipal cuja cobrança de taxas continua suspensa, face a uma procura 
muito diminuta.

No ano de 2007, o total dos proveitos ascendeu a 51.718,55 euros, 
41.674,31 euros correspondentes às taxas municipais e 10.044,24 euros 
aos valores cobrados pelas actividades ligadas ao cemitério, conforme 
discriminação no Quadro VI.

QUADRO VI 

Actividades
Acções

executadas 
(n.º)

Proveitos
(euros)

Serviços e Actos Administrativos  . . . . . . . . . . 305 8.127,48
Serviços de Obras e Urbanismo. . . . . . . . . . . . 516 33.019,33
Mercados e Feiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 527,50

Total das taxas . . . . . . 41.674,31

Cemitérios (preços)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 10.044,24

Total geral  . . . . . . . . . 51.718,55

 A actividade desenvolvida por Serviços e Actos Administrativos 
centrou -se essencialmente na emissão de atestados ou documentos aná-
logos, averbamentos diversos, renovação de cartas de caçador, licenças 
de uso e porte de arma, ligação de contadores de água, ocupação de 
via pública, licenças para divertimento público, etc, num total de 305 
acções executadas. 

Actos Administrativos N.º
de Actos

Receita
(euros)

Atestados ou Doc’s Análogos  . . . . . . . . . . . .   21
Táxi — Licença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Táxi — Vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     1
Táxi — Averbamentos na Licença . . . . . . . . .     1
Táxi — Alvará — Novo Titular . . . . . . . . . . .     1
Taxas, Multas e Penalidades Diversas . . . . . .   12
Renovação Licença Ciclomotor e 2.as . . . . . .   42
Renovação Carta Caçador Fora Prazo . . . . . . 
Renovação Carta Caçador Dentro Prazo  . . . .     7
Pedido de Desistência  . . . . . . . . . . . . . . . . . .     1
Ocupação Via Pública c/Toldo. . . . . . . . . . . .   15
Ocupação Via Pública c/Gás  . . . . . . . . . . . . .     5
Ocupação Via Pública c/Cano  . . . . . . . . . . . .   25
Ocupação Via Pública com Quiosque  . . . . . .     2
Ocupação Via Pública com Mesa. . . . . . . . . .     4
Multas e Outras Penalidades  . . . . . . . . . . . . . 
Ligação de Contador de Água  . . . . . . . . . . . .   97
Exploração de Máquinas de Diversão — Trf. 

Prop. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     7
Exploração de Máquinas de Diversão — Se-

mestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     8

Actos Administrativos N.º
de Actos

Receita
(euros)

Exploração de Máquinas de Diversão — Anual
Exploração de Máquinas de Diversão — Regis-

tos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     9
Divertimentos Públicos — Prova Desportiva     3
Carta Caçador — 2.ª Via  . . . . . . . . . . . . . . . . 
Carta Caçador — Substituição. . . . . . . . . . . .     3
Carta Caçador — Exame c/1 Espec.  . . . . . . .     3
Carta Caçador — Concessão . . . . . . . . . . . . .     2
Arraiais, Romarias, Bailes — Divertimentos   19
Divertimentos Públicos — Recintos  . . . . . . .     1
Fotocópias — Autenticadas . . . . . . . . . . . . . .   14
2.ª Via de Documentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Uso e Porte de Arma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     2
Livrete Ciclomotor — 2.ª Via  . . . . . . . . . . . . 
Matrícula 2.ª Via  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Total . . . . . . . . . . . . . 305 8.127,48

 Em Serviços de Obras e Urbanismo de salientar a actividade de-
senvolvida na emissão de declarações a pedido de empreiteiros, aver-
bamentos diversos, certidões, autenticação de documentos, termos de 
responsabilidade, apreciação de processos de licenciamento, obras e 
edificação construção/demolições, vistorias, etc, num total de 516 ac-
ções executadas. 

Obras e Urbanismo N.º
de Actos

Receita
(euros)

Alteração de Utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Autorização de Utilização  . . . . . . . . . . . . . . . .   55
Averbamentos Diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . .   17
Certidões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   74
Ficha Técnica da Habitação . . . . . . . . . . . . . . .     6
Licença/Autorização de Edificação . . . . . . . . .   76
Loteamentos e Obras de Urbanização  . . . . . . .   13
Ocupação de Via Pública . . . . . . . . . . . . . . . . .   76
Pedido de Informação Prévia . . . . . . . . . . . . . .     3
Pedido de Vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   26
Prorrogações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   16
2.ª Via . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   14
Autenticação de Documentos  . . . . . . . . . . . . .     4
Contra -Ordenações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Loteamentos e Obras de Edificação. . . . . . . . .   79
Comunicação Prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   18
Classificação de Solos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   17
Declarações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     2
Desistência de Pretensões Formuladas  . . . . . .     7
Destaque de Parcela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   10
Fornecimento de Fichas Electrotécnicas  . . . . .     1
Restituição de Documentos  . . . . . . . . . . . . . . .     2

Total . . . . . . . . . . . . . . 516 33.019,33

 Em Mercados e Feiras, 27 das acções referidas dizem exclusivamente 
respeito à concessão de cartas de Vendedor Ambulante sendo a restante 
relativa à autorização de Instalações Amovíveis quando das Festas do 
Concelho pela qual foi cobrada a importância de 250,00 euros.

euros

Área funcional
Custos

de Funcionamento

Serviços e actos
administrativos

Serviços de obras
e urbanismo Mercados e feiras Cemitérios

% Montante % Montante % Montante % Montante

Serviço de Acção Social, Cultural, Educação, Des-
porto e Turismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.056.216,37 0,14 1.478,70

Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos  . . . 1.615.049,66 0,07   1.130,53 2,77 44.736,88 0,03 484,51 1,71 27.617,35
Serviço de Bombeiros e Protecção Civil . . . . . . . . 601.997,41

Total  . . . . . . . . . . . . . . . 12.291,53 55.885,51 3.621,50 27.617,35 (1)

Obs.: (1) Conforme atrás referido, a este montante deverá ser adicionado o valor de 1.194,22 euros correspondente às amortizações.



24648  Diário da República, 2.ª série — N.º 88 — 6 de Maio de 2010 

O Mercado Municipal, funcionando de 3.a feira a sábado, trabalhou 
249 dias no ano de 2007 com uma oferta de 20 bancas para frutas e 
legumes e uma para peixe, numa área de 390 m2 com um nível de 
ocupação de 57 %.

A autarquia colaborou igualmente a título gratuito na organização, 
fecho do trânsito automóvel e na distribuição das bancas de venda 
por um espaço que pode variar entre os 1.000 e os 1.500 m2, nas três 
feiras existentes, Mercado de Janeiro, Feira da Primavera e Feira de 
S. Simão ou da Fossa, cujo nível de ocupação foi respectivamente de 
75 %, 60 % e 80 %.

Para incentivar este comércio, a autarquia mantém a suspensão da 
facturação.

Finalmente na actividade Cemitérios procedeu -se à concessão de 
terreno para um jazigo e três sepulturas rasas e a 37 inumações.

Conclusões
a) Apurados os custos e proveitos das actividades geradoras de taxas, 

quantificadas as acções desenvolvidas e as condições em que as mesmas 
decorrem, procedeu -se à comparação dos respectivos custos e proveitos, 
estimar os custos unitários anuais e estabelecer paralelos com as taxas 
praticadas tendo em vista verificar se estas se justificam ou não do ponto 
de vista económico -financeiro.

Tem -se presente que, no domínio da teoria das Finanças Públicas uma 
taxa é definida como devendo corresponder a uma participação no custo 
efectivo do serviço prestado, não necessariamente na sua totalidade, 
porquanto as Autarquias Locais, e as Juntas de Freguesia de forma 
particular porque na primeira linha de proximidade das populações da 
respectiva área geográfica, prosseguem objectivos de desenvolvimento 
sustentável em prol das populações que servem, nos quais a vertente 
social assume um relevo específico.

Aspectos estes que constituem factores condicionantes na fixação 
dos valores das taxas.

b) Serviços e Actos Administrativos
Como referido, engloba as tarefas essencialmente de carácter admi-

nistrativo relacionadas com a emissão de atestados, certidões e licenças 
diversas nos domínios da caça, ocupação do domínio público, ciclomo-
tores, veículos agrícolas, publicidade, transportes de passageiros em 
veículos ligeiros de passageiros, etc.

Na actividade desenvolvida no ano de 2007 registaram -se os seguintes 
valores: 

N.º de actos
Custos

de funcionamento
(euros)

Proveitos
das taxas
(euros)

Custo
médio
(euros)

Proveito
médio
(euros)

Proveitos/
Custos

( %)

305 12.291,53 8.127,48 40,30 26,65 66,12

 Da leitura do Quadro constata -se que a receita cobrada apenas cobre 
cerca de dois terços do respectivo custo, diferencial que deverá ser me-
lhorado de acordo com o princípio utilizador/pagador, num tecto máximo 
para o valor das taxas municipais, para 80 % dos custos.

A aproximação a este valor não implicaria necessariamente uma pena-
lização do particular caso fosse possível, sem diminuição da qualidade 
do serviço prestado, uma redução de custos por via da racionalização 
dos serviços e economia de meios humanos e materiais.

A actualização das taxas cobradas, processa -se ao longo de um pe-
ríodo de tempo que permita uma adaptação gradual das populações 
servidas pela Autarquia. Estima -se que o referido período de tempo se 
estenda até 2013.

c) Serviços de Obras e Urbanismo
As taxas das autarquias locais são uma contrapartida por três tipos 

de benefícios:
Prestação concreta de um serviço público local
Utilização privada de bens do domínio público e privado das au-

tarquias
Remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento dos particu-

lares

As taxas referentes ao urbanismo são fundamentalmente do primeiro 
e do terceiro tipo, embora possam corresponder, em alguns casos, ao 
segundo tipo.

Enquanto que relativamente ao primeiro e segundo tipo de benefí-
cios o cálculo das taxas a cobrar pode assentar em critérios objectivos 
e quantificáveis, o cálculo da taxa correspondente ao terceiro tipo de 

N.º de actos
Custos

de funcionamento
(euros)

Proveitos
das taxas
(euros)

Custo
médio
(euros)

Proveito
médio
(euros)

Proveitos/
Custos

( %)

516 55.885,51 33.019,33 108,31 63,99 59,08

 Tratando -se de uma actividade particularmente exigente em matéria 
de competências humanas, quer em termos de tecnicidade quer de diver-
sidade de formação, deparamo -nos aqui com uma situação semelhante 
à anterior, um pouco mais deficitária, em que os proveitos não chegam 
a cobrir 60 % dos custos.

Mantêm -se aqui válidas as considerações feitas para a actividade “Ser-
viços e Actos Administrativos” quanto à necessidade de definir um tecto 
máximo para estas taxas e para a aproximação sucessiva ao tecto.

d) Mercados e Feiras
A instalação nas imediações da Vila de Sardoal de grandes superfícies 

de venda a retalho provocou uma significativa quebra do comércio 
local, facto que levou a Câmara Municipal a suspender a cobrança de 
taxas devidas pela ocupação de lojas, bancas, terrados e demais espa-
ços do Mercado Municipal e Feiras como medida tendente a atenuar 
os efeitos da concorrência e repor, na medida do possível, o anterior 
nível de actividade.

Daí que os valores assumidos pelos custos e proveitos no ano de 
2007 não tenham neste contexto qualquer significado e deles não seja 
possível deduzir quais as medidas a tomar no tocante à evolução futura 
destas variáveis enquanto se mantiver esta situação, necessariamente 
excepcional. 

Custos
(euros)

Proveitos
(euros)

Proveitos/Custos
( %)

3.621,50 527,50 14,57

 Continuando a Câmara Municipal a dinamizar acções conducentes 
à recuperação desta actividade, mantendo -se a suspensão da cobrança 
das taxas, justifica -se a actualização anual das mesmas de acordo com 
o índice de inflação, facilitando a sua aceitação quando a cobrança vier 
a ser retomada.

e) Cemitérios
Como atrás foi referido, as receitas da actividade respeitantes ao 

Cemitério Municipal não estão classificadas no Capítulo Económico 
04 -Taxas, multas e outras penalidades, mas sim no Capítulo Económico 
07 — Venda de bens e serviços correntes, na medida em que o Município 
considera que os valores cobrados pelos serviços prestados assumem 
o carácter de preços.

Recordemos aqui que, no domínio da teoria das Finanças Públicas 
uma taxa é definida como devendo corresponder a uma participação 
no custo efectivo do serviço prestado, não necessariamente na sua to-
talidade, porquanto as Autarquias Locais prosseguem objectivos de 
desenvolvimento sustentável em prol das populações que servem, nos 
quais a vertente social assume um relevo específico.

Os preços, por sua vez, são valores que os serviços municipais ou 
municipalizados enquanto unidade económica, gerindo bens económicos 
em certos casos em posição de concorrência ou paridade com o sector 
privado, cobram pelos serviços prestados que, em princípio, devem 
cobrir os respectivos custos.

benefícios tenderá, por natureza, a assentar em critérios menos tangíveis 
sob o ponto de vista económico e financeiro.

As taxas relativas a licenças e obras particulares, licenças de lotea-
mento e licenças de obras de urbanização correspondem a uma contra-
partida sobretudo pelo benefício que o titular da licença vai obter pela 
autorização para uma actividade que sem o licenciamento lhe estaria 
vedada.

Assim, a taxa a cobrar nestes casos constitui uma fonte de financia-
mento do Município e desempenhar uma função redistributiva sob o 
ponto de vista económico e social municipal, na medida em que funciona 
como um instrumento para reverter, no interesse de todos, os benefícios 
colhidos individualmente.

Para além disto, o montante da taxa fixado considera a necessidade 
de estimular a actividade da construção, tendo em vista o objectivo fun-
damental de conciliar o crescimento económico com o desenvolvimento 
e o ordenamento do território.

Em 2007, da actividade desenvolvida, registam -se os seguintes va-
lores: 
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Ora, não é essa a situação do Cemitério Municipal no tocante ao 
necessário equilíbrio que deveria existir entre custos e proveitos na 
actividade desenvolvida no ano de 2007, conforme se pode constatar 
no Quadro seguinte em que os proveitos pouco mais cobrem que um 
terço dos respectivos custos. 

N.º
de actos

Custos
de funcionamento

(euros)

Proveitos
das taxas
(euros)

Custo
médio
(euros)

Proveito
médio
(euros)

Proveitos/
Custos

( %)

41 28.811,57 10.044,24 702,72 244,98 34,86

 A situação altamente deficitária desta actividade, a dificuldade em 
conseguir a curto prazo por razões de natureza social um equilíbrio 
entre custos e proveitos e o facto de a mesma ser exercida em regime 
de monopólio pela autarquia, são algumas das razões que justificam 
que as receitas cobradas sejam consideradas como taxas municipais. 
Considera -se necessário um maior equilíbrio entre custos e proveitos 
através da racionalização dos serviços no sentido da diminuição dos 
custos e da actualização acima da taxa de inflação, de modo gradual 
no médio prazo.
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 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 9160/2010

Procedimento concursal comum para contratação de três 
assistentes operacionais no regime de contrato individual 

de trabalho por tempo indeterminado

Serviço de Educação
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 

de Fevereiro, faz -se público que, por Despacho da Vice -Presidente 
desta Câmara Municipal, datado de 24 de Março de 2010, se encontra 
aberto, o procedimento concursal comum para o posto de trabalho supra 
mencionado.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas:
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto Regulamentar 

n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro e Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

1 — Identificação do acto — A abertura de Procedimento Concursal 
Comum de contratação para um posto de trabalho correspondente à 
categoria de Assistentes Operacionais.

2 — Posto de Trabalho a ocupar e modalidade da Relação Jurídica — 3 
Contratos de Trabalho em Funções Públicas, por Tempo Indeterminado, 
para o exercício de funções de Assistentes Operacionais.

3 — Prazo de validade — nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Porta-
ria, o procedimento concursal é válido para ocupação de idênticos postos 
de trabalho a ocorrer no prazo máximo de 18 meses contados da data 
de homologação da lista de ordenação final do presente procedimento 
(reserva de recrutamento interna).

4 — Local de Trabalho — Câmara Municipal de Sines/Serviço de 
Educação.

5 — Caracterização do Posto de Trabalho — Acompanhar crianças e 
jovens durante o periodo de funcionamento da escola, atender e encami-
nhar os utilizadores da escola e controlo de entradas e saídas, providen-
ciar a limpeza, tarefas de apoio à organização da escola e alunos.

6 — Posição remuneratória: Tendo em conta o preceituado no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objecto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

7 — Requisitos Gerais de Admissão (artigo 8.º da LVCR):
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8 — Requisitos de vínculo — Os referidos nas alíneas a), b), c) e d) 
do n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008.

9 — Habilitações exigidas — Escolaridade Obrigatória.

10 — Não é possível substituir as habilitações exigidas por formação 
ou experiência profissional.

11 — Não podem ser admitidos candidatos, que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira sejam titulares da categoria, e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço, idêntico ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

12 — Forma e Prazo de Candidaturas — A apresentação da candi-
datura é efectuada em suporte de papel através do preenchimento de 
formulário tipo. A candidatura deve ser entregue, no prazo de 10 dias 
úteis contados da data da publicação na 2.ª série do Diário da República 
(artigo 26.º da Portaria).

13 — Local — As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente 
(ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao termo 
do prazo fixado), no Sector de Recrutamento e Selecção (Largo Ramos 
da Costa, n.º 21, 7520 -159 Sines), das 9,00 horas às 17,00 horas.

14 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado de habilitações, 
fotocópia do bilhete de identidade, fotocópia do cartão de contribuinte 
e currículo vitae.

14.1 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão, devem os candidatos declarar no requerimento, sob 
compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em 
que se encontram, relativamente a cada um dos requisitos, bem como 
aos demais factos constantes na candidatura.

14.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

14.3 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Métodos de Selecção:
a) Prova Oral de Conhecimentos — Ponderação de 75 %
b) Avaliação Psicológica — Ponderação de 25 %

A Prova Oral visa avaliar os conhecimentos académicos e ou pro-
fissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias ao 
exercício da função a concurso:

1 — Qualidade da Experiência Profissional;
2 — Capacidade de Comunicação;
3 — Relacionamento Interpessoal;
4 — Motivações e Interesses;
5 — Sentido Critico.

Terá duração de 10 minutos e serão colocadas questões sobre a se-
guinte legislação:

— Lei n.º 58/08, de 09/09
— Decreto -Lei n.º 184/2004, de 29 de Julho
— Lei n.º 5/97 de 10 de Fevereiro de 1997

Excepto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, cumula-
tivamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de 
candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 
actividade caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de selecção a utilizar no seu 
recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação Curricular — Ponderação de 25 %
b) Entrevista de Avaliação de Competências — Ponderação de 75 %

A Valoração Final resulta da seguinte expressão:
VF = EAC x 75 % + AC x 25 %

em que:
VF = Valoração Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

2.1 — A avaliação curricular, será determinada da seguinte forma:
AC = HL + FP + EP + AD
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em que:
HL = Habilitações Literárias exigidas para o lugar a prover — 

20 valores
FP = Formação Profissional
— Sem Formação — 0 valores
— Cursos/Acções de Formação até 70 Horas relacionadas com área 

de recrutamento =15 valores




